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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2017
O Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro, que pro-

cede à criação do Instituto de Proteção e Assistência na 
Doença, I. P. (ADSE, I. P.), estatui que este organismo é 
um instituto público de regime especial, nos termos da lei 
e do artigo 1.º daquele diploma, e que aos membros do seu 
conselho diretivo é aplicável o regime fixado no Estatuto 
do Gestor Público.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 
14 de fevereiro, que aprova os critérios de determinação 
do vencimento dos gestores públicos, estabelece que o 
vencimento mensal dos membros dos órgãos de direção 
dos institutos públicos de regime especial, nos casos em 
que os respetivos diplomas orgânicos determinem ex-
pressamente a aplicação do Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 
18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 
28 de julho, é fixado por despacho, devidamente funda-
mentado e publicado no Diário da República, dos membros 
do Governo responsáveis pela área das finanças e pelas 
tutelas setoriais, atendendo à complexidade, à exigência 
e à responsabilidade das respetivas funções.

Tendo em consideração a prática que tem sido adotada 
em matéria de classificação e fixação do vencimento dos 
membros dos conselhos diretivos de institutos públicos de 
regime especial, procede -se à aprovação da classificação 
atribuída à ADSE, I. P., para efeitos da determinação do 
vencimento dos membros do respetivo conselho diretivo, 
por resolução do Conselho de Ministros, em vez da forma 
de despacho prevista, à semelhança do sucedido no âmbito 
das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 34/2012, 
de 15 de março, 71/2012, de 29 de agosto, e 44/2013, de 
19 de julho.

Assim:
Nos termos do n.º 20 da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, do n.º 3 do ar-
tigo 2.º e do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 39/2016, de 28 de julho, e da alínea d) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar, nos termos dos números seguintes, a clas-
sificação atribuída ao Instituto de Proteção e Assistência 
na Doença, I. P. (ADSE, I. P.), enquanto instituto público 
de regime especial, definido nos termos do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro, bem como a fun-
damentação para a atribuição dessa classificação.

2 — Estabelecer que a ADSE, I. P., é classificada no 
grupo B, com fundamento nas funções cometidas ao res-
petivo conselho diretivo, que revestem especial complexi-
dade, especificidade e assumem elevada exigência e res-
ponsabilidade financeira, nomeadamente, em matéria de:

a) Gestão do sistema de saúde ADSE, aplicável a to-
dos os trabalhadores das administrações públicas bem 
como aos respetivos familiares elegíveis, representando 
um universo abrangível superior à totalidade do número 
de segurados do ramo doença existentes no mercado se-
gurador português;

b) Gestão da sustentabilidade financeira do sistema de 
saúde ADSE, adequando o plano de benefícios, os descon-
tos, as contribuições a cargo dos beneficiários e o nível 

de copagamentos, em função da sustentabilidade presente 
e futura;

c) Gestão participada, acompanhando a participação 
na gestão e no controlo da atividade da ADSE, I. P., dos 
representantes dos beneficiários nomeados ou eleitos para 
o conselho geral e de supervisão e o conselho diretivo;

d) Criação, desenvolvimento e implementação de me-
canismos de combate à fraude;

e) Gestão de riscos, obedecendo a uma gestão financeira 
prudente suportada em avaliações e estudos atuariais e 
financeiros, de acordo com as boas práticas nacionais e 
internacionais.

3 — Determinar que os vencimentos mensais ilíquidos 
dos membros do conselho diretivo da ADSE, I. P., corres-
pondem às percentagens do valor padrão para o grupo B, 
nos termos dos n.os 10 e 11 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia seguinte ao da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de março 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 57/2017
Nos termos do disposto nos artigos 10.º e 12.º do 

Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro, conjugados com 
os n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 39/2016, de 28 de julho, resulta que o presidente e um 
dos vogais do conselho diretivo do Instituto de Proteção e 
Assistência na Doença, I. P., são nomeados por resolução 
do Conselho de Ministros, sob proposta dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, 
para um mandato de três anos, renovável duas vezes por 
igual período.

A remuneração dos membros do conselho diretivo deste 
instituto público de regime especial obedece ao disposto 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2017, de 
4 de maio.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou favoravelmente sobre as nomeações 
constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos do disposto nos artigos 10.º e 12.º do 

Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro, dos n.os 2 e 3 do 
artigo 13.º e da alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, e da alínea d) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros das Finanças 
e da Saúde, Carlos José Liberato Baptista e Sofia Maria 
Lopes Portela, respetivamente, para os cargos de presidente 
e vogal do conselho diretivo do Instituto de Proteção e 
Assistência na Doença, I. P. (ADSE, I. P.), cuja idonei-
dade, experiência e competências profissionais para o de-
sempenho do cargo são evidenciadas nas respetivas notas 


